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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
3ª REGIÃO

PORTARIA No- 43, DE 23 DE SETEMBRO DE 2009

O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, no uso de suas atribuições
legais e regulamentares, resolve:

Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal da Justiça do Trabalho da Terceira Região, do 2º
quadrimestre de 2009, em anexo, nos termos do inciso III e parágrafo único do art. 54 e do § 2º do art.
55, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.

Des. PAULO ROBERTO SIFUENTES COSTA

ANEXO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
SETEMBRO/2008 A AGOSTO/2009
RGF - ANEXO I (LRF, art.55, inciso I, alínea "a" - R$ Milhares

DESPESA COM PESSOAL Despesas executadas (Últimos 12 meses)
Liquidadas Inscritas em

restos a pagar
não processados

To t a l

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 954.774 2.093 956.867
Pessoal Ativo 694.520 2.092 696.613
Sentenças Judiciais sem Precatório (do Próprio Órgão) 2.377 0 2.377
Sentenças Judiciais com Precatório (do Próprio Órgão e de Outros da Ad-
ministração Direta)

11.278 2.074 13.352

Demais Despesas com Pessoal Ativo 680.866 18 680.884
Pessoal Inativo e Pensionistas 260.253 1 260.254
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceiração (art. 18,
§ 1º da LRF

0 0 0

(-)Despesas não Computadas (art. 19, § 1º da LRF) (II) 286.336 2.074 288.410
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0 0 0
Decorrentes de Decisão Judicial 13.655 2.074 15.728
Despesas de Exercícios Anteriores 23.076 0 23.076
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 249.605 0 249.605
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I-II) 668.438 19 668.457
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 423.852.829
% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APU-
RAÇÃO DO LIMITE - TDP sobre a RCL (V)= / (III/IV) x 100]

0,157705% 0,000005% 0,157710%

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 0,334678% 1.418.542
LIMITE PRUDENCIAL (§ único, art. 22 da LRF) 0,317944% 1.347.615

FONTE: SIAFI 2008/2009- DSAOC/SRCA
Notas:
1) Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No en-

cerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são
também consideradas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas
em:

a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço,
nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados,
consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do inciso II do art. 35 da Lei
4.320/64.

2) No item "Sentenças Judiciais com Precatórios (do Próprio Órgão e de Outros da Adm.
Direta)", o valor de R$3.743 (em milhares de reais) refere-se a Precatórios e R$9.609(em milhares de
reais) refere-se a Sentenças de Pequeno Valor (SPV).

3) Este Regional executou, em milhares de reais, R$496,00 referente a Precatórios da Ad-
ministração Indireta - Autarquias e Fundações, que recebeu através de destaque no orçamento e que,
neste relatório, não estão incluídos na despesa com pessoal.

Assinaturas (dispositivo relacionado: art.54, III, parágrafo único da LRF)

Des. PAULO ROBERTO SIFUENTES COSTA
Presidente do Tribunal

LINA MARIA PINTO GONÇALVES
Ordenadora de Despesas

HERCE MARTINS PONTES
Diretor da Secretaria de Coordenação Financeira

FERNANDO DE CASTRO CÉSAR
Assessor de Controle Interno

4ª REGIÃO

PORTARIA No- 5.242, DE 23 DE SETEMBRO DE 2009

O VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no
exercício da Presidência, no uso de suas atribuições legais e regimentais, nos termos do § 2º do art. 55
da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, torna público o RELATÓRIO DE GESTÃO
FISCAL constante do anexo desta Portaria

CARLOS ALBERTO ROBINSON

ANEXO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
SETEMBRO/2008 a AGOSTO/2009

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ Milhares
DESPESA COM PESSOAL Despesas Executadas (Últimos 12 meses)

Liquidadas Inscritas em
Restos a Pa-
gar não Pro-

cessados

To t a l

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 840.161 106 840.267
Pessoal Ativo 581.691 90 581.781
Sentenças Judiciais sem Precatório (do próprio Órgão) 0
Sentenças Judiciais com Precatório (do Próprio Órgão e
de Outros da Administração Direta)

17.437 17.437

19ª REGIÃO

PORTARIA No- 1.046, DE 24 DE SETEMBRO DE 2009

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA NONA RE-
GIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o disposto no inciso III do art. 54
e § 2º do art. 55 da Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000 e Lei nº 11.768 de 14 de Agosto
de 2008 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2009) c/c o art. 5º, inciso I da Lei nº
10.028/2000 (Lei de Crimes Fiscais). Resolve:

Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal desta Corte, em anexo.

Des. JORGE BASTOS DA NOVA MOREIRA

ANEXO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
SETEMBRO/2008 A AGOSTO/2009

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ Milhares
DESPESA COM PESSOAL Despesas Executadas (Últimos 12 meses)

Líquidas Inscritas em restos a Pa-
gar não Processados

To t a l

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 106.041 293 106.334
Pessoal Ativo 96.626 273 96.899
Sentenças Judiciais sem precatório (do pró-
prio Órgão)

0

Sentenças Judiciais com precatório (do pró-
prio Órgão e de outros da Administração
Direta)

2.669 40 2.709

Demais Despesas com Pessoal Ativo 93.957 233 94.190
Pessoal Inativo e Pensionistas 9.415 20 9.435
Outras despesas de pessoal decorrentes de
contratos de terceirização (art. 18, § 1° da
LRF)

0

(-) DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art.
19, § 1° da LRF) (II)

13.819 278 14.097

Indenizações por Demissão e Incentivos à
Demissão Voluntária

0

Decorrentes de Decisão Judicial 2.669 40 2.709
Despesas de Exercícios Anteriores 1.735 218 1.953
Inativos e Pensionistas com Recursos Vin-
culados

9.415 20 9.435

DESPESA LIQUIDA COM PESSOAL (III)
= (I-II)

92.222 15 92.237

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL
(IV)

423.852.829

Demais Despesas com Pessoal Ativo 564.254 90 564.344
Pessoal Inativo e Pensionistas 258.470 16 258.486
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de
terceirização (art. 18, § 1º da LRF)

0

(-) DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º da
LRF) (II)

282.076 9 282.085

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Vo-
luntária

0

Decorrentes de Decisão Judicial 17.503 17.503
Despesas de Exercícios Anteriores 7.529 7.529
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 257.044 9 257.053
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 558.085 97 558.182
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 423.852.829
% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PA-
RA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE - TDP so-
bre a RCL (V) = [(III/IV) x 100]

0,131670% 0,000023% 0,131692%

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da
LRF) - 0,239136%

1.013.585

LIMITE PRUDENCIAL (§ único, art. 22 da LRF) -
0,227179%

962.905

FONTE: SIAFI e SOF/SECOF/TRT 4ª Região
Notas:
1) Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento
do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também
consideradas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:
a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos
termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas
liquidadas no encerramento do exercício, por força do inciso II do art. 35 da lei 4.320/64.
2) No total do item "Sentenças Judiciais com Precatório", estão computados R$ 13..306 mil referentes
a Precatórios da Administração Direta e R$ 4.131 mil referentes a Sentenças de Pequeno Valor (SPV),
cuja dotação pertence ao orçamento deste Órgão.
3) Em atendimento à determinação contida no Acórdão 346/2006 TCU - Plenário e Manual Técnico de
Demonstativos Fiscais - 1ª Edição, no total das despesas com Pessoal Ativo, não foram somados R$
65.410 mil de Precatórios da Administração Indireta, cuja dotação não pertence ao orçamento deste
Ó rg ã o .

Assinaturas (dispositivo relacionado: art. 54, III, § único da LRF):

CARLOS ALBERTO ROBINSON
Vi c e - P r e s i d e n t e
Em exercício

SUSANA TERESINHA MILESKI
Ordenadora de Despesas

TATIANA PEDRADOSA SEVERO
Diretora do Serviço de Orçamento e Finanças

Substituta

LUIZ ANTONIO DOS SANTOS PINTO
Diretor da Secretaria de Auditoria

(Controle Interno)
Substituto
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